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ACTA N.º 21 
Aos vinte e três dias do mês de Maio do ano de dois mil e um, no Salão Nobre 

dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 
Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 

DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2001.05.16 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
trinta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

596/97 VASCO SOUSA BARBEIRO 
1065/99 SUPERMERCADOS ULMAR, SA 

937/2000 MARIA JOAQUINA JESUS DOMINGUES AVEIRO 
1359/2000 FRANCISCO LEAL FERREIRA 
1652/2000 GAMEIROS & FERREIRA, LD.ª 

391/2001 DAVID DA CONCEIÇÃO D’OLIVEIRA RITO 
414/2001 MÁRIO MARTO DAS NEVES 
424/2001 MANUEL DA SILVA SANTOS 
431/2001 FAUSTINO DIAS DA SILVA 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

7/90 ANTÓNIO DE JESUS FONSECA 
32/96 RAMIRO RODRIGUES ANTUNES 
14/99 OBRILIS, LD.ª 

8/00 EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, SA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º : 

T 100/2000 CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DA BAJOUCA E 
ARRANJOS EXTERIORES – MINUTA DE CONTRATO PARA 
APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- BALANCETE 
- EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO – PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO – 

871.500 CONTOS - CML 
- EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO – PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO – 

300.000 CONTOS - SMAS 

PONTO NÚMERO CINCO 

- PUBLICIDADE – A. BRAZ HELENO, LD.ª 
- PUBLICIDADE – LOCAPOR – COMPANHIA PORTUGUESA DE LOCAÇÃO 

FINANCEIRA MOBILIÁRIA, SA 
- PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL – PUBLICIDADE, LD.ª 
- PUBLICIDADE – LEIRISWEAR, REPRESENTAÇÕES DE CALÇADO, LD.ª 
- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – FIRMA 

TOIROS & APLAUSOS, LD.ª 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – ALBERTO GONÇALVES SABINO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- VOTO DE PESAR 
- PROCESSO DISCIPLINAR MANDADO INSTAURAR POR DELIBERAÇÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE LEIRIA, TOMADA EM SUA REUNIÃO DE 20 DE DEZEMBRO DE 2000 
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PONTO NÚMERO SETE 

- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE CARANGUEJEIRA - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS E JARDINS DA SERRA - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO HORIZONTAL DA CRUZ D’AREIA – PROJECTO “AQUELES HERÓIS 

QUE NOS TÊM CATIVOS” 
- CENTRO DE APOIO AO ENSINO SUPERIOR – PEDIDO DE APOIO 
- TRANSPORTES ESCOLARES – PAGAMENTO DE FACTURA 

PONTO NÚMERO OITO 

- AQUISIÇÃO DA “QUINTA DO VISCONDE DA BARREIRA” – PROCESSO T – 197/96 

PONTO NÚMERO NOVE 

- CANDIDATURA AO QCA III DO PROJECTO REQUALIFICAÇÃO URBANA DA RUA DR. 
OLIVEIRA SALAZAR E RUA DE LEIRIA – MONTE REAL 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A TV 
CABO MONDEGO 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A 
PLURICANAL 

PONTO NÚMERO DEZ 

- EXPOSIÇÃO ACERCA DA ATRIBUIÇÃO DE LUGARES PARA VENDA DE FARTURAS 
NA FEIRA DE MAIO – RESTITUIÇÃO AOS FEIRANTES – JORGE DOS SANTOS E 
FRANCISCO JORGE CABRAL DOS SANTOS 

- UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS COMUNS DO CENTRO ASSOCIATIVO MUNICIPAL - 
REGULAMENTO 

PONTO NÚMERO ONZE 

- LEIRIA RADICAL – CORTE DE TRÂNSITO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- FEIRIARTE – PEDIDO DE APOIO 
- COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DA MORTE DE EÇA DE QUEIRÓS 

PONTO NÚMERO TREZE 

- VOTO DE LOUVOR – LEIRIA BASKET CLUBE 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1284/01 O Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES  informou que a ponte sobre o rio Lis 
na EN 349 (estrada Várzeas - Monte Real), embora não pareça, está num estado muito 
degradado. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera perguntar ao  ICERR sobre as 
medidas a tomar para intervir nesta infra-estrutura  rodoviária de grande importância. 

N.º 1285/01 O Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES  solicitou ainda que fosse criado um 
sistema de sinalização luminosa para o ramal de Caminho de Ferro que atravessa a Estrada 
Inter-Municipal do Guilherme, que não está devidamente sinalizada e não tem visibilidade. 
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A Câmara tomou conhecimento, e tendo em conta que o  ramal rodoviário 
em causa é da responsabilidade da SECIL, delibera p or unanimidade solicitar à 
REFER e à SECIL a colocação de sinalização adequada . 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1286/01 PROC.º N.º 596/97 - (fl. - 102) 
De VASCO SOUSA BARBEIRO, residente na Rua S. João de Brito, n.º 339 – 

2.º d.º - Porto, acompanhado de uma exposição solicitando a fundamentação legal no que 
se refere ao afastamento necessário à criação de uma via de acesso com uma largura 
mínima de 12 metros, por forma a levar a efeito um pavilhão em Carregal, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e face à dim ensão e características 
do empreendimento, e ainda face ao disposto no Regu lamento do Plano Director 
Municipal, delibera, por unanimidade, informar o se guinte: 

- manter o teor da deliberação tomada em reunião de  01/07/98, 
relativamente à largura da via, bem como o despacho  do Senhor Vereador datado de 
28/11/2000, comunicado ao requerente através do ofi cio n.º 12870 de 20/12/2000. 

Mais delibera informar que, o condicionalismo acima  indicado não interfere 
com a implementação da construção pretendida. 

** 

N.º 1287/01 PROC.º N.º 1065/99 - (fl. - 598) 
De SUPERMERCADOS ULMAR S.A., com sede na Rua do Canhestro, 

freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de legalização de alterações 
levadas a efeito num estabelecimento comercial, situado em Rêgo d’Água, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/05/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito no estabelecimento acima referido,  condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o parecer emitido pelo Centro de Sa úde (do qual deverá 
ser dado conhecimento); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias (incluindo 
projecto de segurança contra incêndios), relativame nte às alterações agora 
apresentadas; 

3.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial. 

** 
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N.º 1288/01 PROC.º N.º 937/2000 - (fl. - 23) 
De MARIA JOAQUINA DE JESUS DOMINGUES AVEIRO, residente na Rua 

dos Fornos, n.º 484 – Mouratos, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de 
arquitectura de legalização de alterações levadas a efeito num espaço comercial, para 
adaptação a estabelecimento de bebidas, localizado num bloco misto situado na Avenida 
Marquês de Pombal, Lote 11 – fracção A – cave esq.ª, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura de legalização das alterações levad as a efeito no espaço comercial 
acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar acta de condomínio com deliberação d e aprovação da 
alteração do uso da fracção, designadamente de esta belecimento comercial para 
estabelecimento de bebidas; 

2.º apresentar projecto rectificado de forma a prev er antecâmara junto das 
instalações sanitárias, quer as destinadas ao uso d os utentes, quer as destinadas ao 
uso do pessoal de serviço, dado este espaço comunic ar com uma zona de confecção 
de alimentos; 

3.º apresentar elementos do projecto rectificados, no que se refere à 
designação do estabelecimento, nomeadamente estabel ecimento de bebidas (uma vez 
que nos elementos apresentados refere restauração e  bebidas); 

4.º cumprir o disposto no parecer emitido pelo Cent ro de Saúde (do qual 
deverá ser dado conhecimento ao requerente). 

** 

N.º 1289/01 PROC.º N.º 1359/2000 - (fl. - 60) 
De FRANCISCO LEAL FERREIRA, residente na Avenida Marquês de Pombal, 

Lote 4 – r/c d.º, freguesia de Leiria, acompanhado de elementos acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 51 – Quinta da Barreta – S. 
Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 16/05/2001,  e face ao disposto no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º  
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o proje cto de arquitectura da moradia 
unifamiliar e muros acima referidos, condicionado a o seguinte: 

1.º apresentar alçado do muro lateral direito na su a totalidade, com 
indicação do perfil final exterior da propriedade c onfinante, de forma a verificar-se a 
adequabilidade do mesmo à topografia final da refer ida propriedade; 

2.º garantir o cumprimento dos alinhamentos definid os no loteamento 
(Lot. n.º 20/87); 

3.º apresentar elementos rectificativos ao projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
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5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1290/01 PROC.º N.º 1652/2000 - (fl. - 32) 
De GAMEIROS & FERREIRA LDA, com sede na Avenida Marquês de Pombal, 

Lote 4 – r/c d.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um edifício de 
habitação multifamiliar, a levar a efeito na Estrada dos Marinheiros – Arrabalde da Ponte, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício acima referido, condici onado ao seguinte: 

1.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 65. º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente aos espaços em sótão, não podendo os 
mesmos ter utilização habitacional; 

2.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente a: 

2.1 n.º 2 e 4 do art.º 13º, face ao indicado no núm ero anterior; 
2.2 art.º 22.º e art.º 47.º (relativamente à dispon ibilidade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
3.º garantir o cumprimento da totalidade dos aspect os previstos no 

Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, nomeadamente:  
3.1 a memória descritiva deverá referir a caracteri zação dos materiais, bem 

como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (capitul o VIII), condutas e ductos (capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (capitulo XII); 

3.2 art.º 15.º, devendo criar antecâmaras junto aos  acessos aos pisos 
superiores; 

4.º reformular o estacionamento previsto de modo a que o mesmo se 
localize longitudinalmente em relação à via pública  e, garantindo o cumprimento do 
disposto no Regulamento do Plano Director Municipal ; 

5.º prever a cedência ao domínio público do espaço entre o edifício e o 
arruamento, com excepção da zona da rampa de acesso  às garagens [de acordo com 
o indicado na planta de implantação (desenho n.º 2a  - folha 55 do processo) e de 
acordo com o ponto anterior da presente deliberação ], devidamente infra-estruturado 
com materiais semelhantes aos existentes na zona e,  de acordo com as indicações a 
fornecer pelo Departamento de Obras Municipais; 
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5.1 apresentar projecto de drenagem de águas pluvia is relativamente ao 
espaço a ceder ao domínio público bem como áreas en volventes ao edifício, devendo 
prever a construção de colector de drenagem das ref eridas águas pluviais até um 
meio receptor adequado, com indicação da respectiva  secção de vazão e caudais de 
ponta do empreendimento, de acordo com o disposto n o art.º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

6.º a rampa prevista não poderá interferir com as z onas de circulação 
pedonal e passeio, indicada junto ao arruamento; 

7.º apresentar projectos de especialidade bem como as rectificações 
acima indicadas, no prazo de 180 dias; 

8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

9.º apresentar projecto de muros devidamente elabor ado incluindo a 
totalidade dos alçados, devendo os mesmos acompanha r a topografia do terreno, 
para efeitos de posterior licenciamento. 

** 

N.º 1291/01 PROC.º N.º 391/2001 - (fl. - 38) 
De DAVID DA CONCEIÇÃO D’OLIVEIRA RITO, residente na Avenida Marquês 

de Pombal, Lote 14 – n.º 356 – 7.ºd.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar, anexo e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 
73 – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia, anexo e muros acima ref eridos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar corte com indicação de cotas altimét ricas, de acordo com o 
loteamento (Lot. n.º 29/96); 

2.º prever antecâmara entre a cave e o r/chão, por motivos de higiene e 
salubridade; 

3.º garantir em obra o cumprimento do disposto no l oteamento, 
nomeadamente quanto a alinhamentos de muros de veda ção e dimensionamento de 
passeios; 

4.º apresentar elementos rectificativos ao projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
rede de esgotos com bomba de drenagem de águas da c ave; 
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6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1292/01 PROC.º N.º 414/2001 - (fl. - 40) 
De MÁRIO MARTO DAS NEVES, residente na Estrada de Minde, n.º 880, 

freguesia de Fátima - Ourém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito no Lote 57 – Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia acima referida, condicio nado ao seguinte: 

1.º apresentar corte pela totalidade da propriedade  com indicação do perfil 
original do terreno, cotas altimétricas e afastamen tos, de acordo com o previsto no 
loteamento (Lot. n.º 6/97); 

2.º apresentar planta de implantação rectificada qu anto ao afastamento ao 
eixo da via, assim como quanto à legenda, dado que a mesma se refere a um 
requerente e uma localização que não correspondem a os restantes elementos 
apresentados; 

3.º apresentar projecto de muros de suporte de terr as, designadamente os 
de enquadramento à rampa de acesso de veículos à ca ve; 

4.º garantir em obra o cumprimento do disposto no l oteamento, 
nomeadamente quanto a alinhamentos de muros de veda ção e dimensionamento de 
passeios; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1293/01 PROC.º N.º 424/2001 - (fl. - 37) 
De MANUEL DA SILVA SANTOS, residente em Lapa Furada, freguesia de S. 

Mamede, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar e muros de 
vedação, a levar a efeito no Lote “F” - lagoa, freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia e muros acima referidos,  condicionado ao seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno na frente Sul, de fo rma a garantir um 
alinhamento paralelo ao eixo do arruamento confinan te, devendo prever que o 
respectivo muro tenha o mesmo afastamento da implan tação do vértice Nascente-Sul 
dos muros da propriedade confinante Poente; 

2.º apresentar planta de implantação à escala 1/200  rectificada, de acordo 
com o indicado no ponto anterior; 

3.º apresentar elementos esclarecedores quanto ao t ipo de máquinas 
previsto para a cave; 

4.º apresentar elementos esclarecedores quanto à lo calização de 
aparelhos de combustão; 

5.º garantir em obra o cumprimento dos artigos 110. º e 112.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas,, relativ amente à independência e secção 
de condutas de evacuação de fumos e gases; 

6.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
7.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização 
deverá verificar-se a pavimentação entre o muro e o  arruamento confinante Sul, 
devendo para o efeito utilizarem-se blocos de cimen to iguais aos existentes no local. 

** 

N.º 1294/01 PROC.º N.º 431/2001 - (fl. - 34) 
De FAUSTINO DIAS DA SILVA, residente na Rua da Escola – Valongo – S. 

Simão de Litém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar e muros 
de vedação, a levar a efeito no Lote 4 – Maligueira - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia e muros acima referidos,  condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial actualizada, 
dado que a existente no processo encontra-se fora d o prazo de validade; 

2.º apresentar corte com indicação do perfil origin al do terreno e cotas 
altimétricas, de acordo com o loteamento (Lot. n.º 27/96); 

3.º garantir em obra o cumprimento do disposto no l oteamento, 
nomeadamente quanto a alinhamentos de muros de veda ção e dimensionamento de 
passeios; 



 

CMLeiria/Acta n.º 21 de 2001.05.23 

.00963-(10) 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

6.º para efeitos de posterior licenciamento, deverá  verificar-se o 
adiantamento das obras de urbanização e a validade do alvará de loteamento. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1295/01 PROC.º LOT. N.º 7/90 (fl. 521) 
De António de Jesus Fonseca, acompanhado de um requerimento de JOSÉ DE 

JESUS PEDROSA , residente na Av.ª Nossa Sr.ª de Fátima, 7-2ºD em Leiria, solicitando a 
alteração à implantação do polígono do anexo do lote 61 no loteamento sito na Qtª da 
Barreta-Pousos, de que é proprietário. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de delibera, por unani midade, aprovar a alteração à 
implantação do polígono do anexo do lote 61 do lote amento em causa, uma vez que 
se trata de uma alteração de pormenor, de acordo co m o disposto no art.º 36.º do 
Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro, com a red acção dada pelo Decreto-Lei n.º 
334/95 de 28 de Dezembro. 

Deve o requerente ser informado que os fumos provoc ados pelo uso da 
churrasqueira no anexo não deverão prejudicar as bo as condições de habitabilidade 
das construções vizinhas, devendo ter-se em conta o  estipulado pelo art.º 114.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas. 

** 

N.º 1296/01 PROC.º LOT. N.º 32/96 
De RAMIRO RODRIGUES ANTUNES,  residente na Urb. Planalto, Lote 6-2.ºesqº 

em Marrazes, acompanhado de uma informação referente às infra-estruturas de águas e 
esgotos do loteamento sito em Azabucho, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 18.5.2001 delibera por unanimidade, autorizar a 
redução para 10% da Garantia Bancária n.º 230099000 29 de Esc. 
4.226.910$00/21.083,74€ emitida pelo BNU referente às redes de águas e esgotos, uma 
vez que os SMAS procederam à recepção provisória. 

** 

N.º 1297/01 PROC.º LOT. N.º 14/99 
Retirado. 
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N.º 1298/01 PROC.º LOT. N.º 8/00 
De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SA,  com sede em Pocejal-

Vermoil, referente ao loteamento de uma propriedade denominada “Aldeamentos Stª Clara” 
sita na Qt.ª da Carvalha, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 21.5.2001, delibera  por unanimidade, aprovar os 
projectos de infra-estruturas do loteamento acima r eferido e autorizar a emissão do 
respectivo alvará, condicionado ao seguinte: 

1.º Ceder as seguintes áreas: 
a) 10.463m2 destinados a arruamentos (incluindo avenida e rotu nda); 
b) 800m 2 destinados a acessos 1 e 2 às garagens dos lotes 1 08 e 109; 
c) 5.558m 2 destinados a passeios (incluindo avenida e rotunda ); 
d) 3.473m 2 destinados a estacionamentos (283); 
e) 20.142m2 destinados a equipamento; 
f) 12.832m 2 para zonas verdes; 
g) 3.742m 2 destinados a praças; 
h) 102m 2 destinados a locais para contentores do lixo (16);  
i) 795m 2 destinados a acessos às garagens dos lotes. 

2.º Apresentar das seguintes Garantias Bancárias na s quais deve constar 
a seguinte cláusula “A Garantia apresentada não ces sará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”: 

a) a favor da EDP no valor de Esc. 47.209.867$00/23 5.481,82€ (IVA 
incluído) destinados às infra-estruturas da rede el éctrica  

b)  a favor da Câmara Municipal no valor de Esc. 16 .057.755$00/80.095,74€ 
destinados à execução dos arranjos exteriores; 

c) a favor da Câmara Municipal no valor de Esc. 89. 009.000$00/443.975,02€ 
destinados à execução da rede viária e murete, conf orme parecer da 
folha 287 do processo; 

d) a favor da Câmara Municipal no valor de Esc. 12. 441.300$00 destinados 
à execução da rede de esgotos domésticos e pluviais . 

3.º Efectuar na Tesouraria dos SMAS o pagamento da comparticipação 
para reforço da rede de água a montante dos loteame ntos, no valor de Esc. 
18.262.000$00/91.090,47€ + IVA (folha 267 do proces so). 

4.º Dar cumprimento às restantes condições estabele cidas nos pareceres 
emitidos pelas várias entidades e serviços da Câmar a Municipal para a realização de 
obras de urbanização, as quais deverão ser executad as no prazo de 30 meses. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DA BAJOUCA E ARRA NJOS 
EXTERIORES T – 100/2000 
N.º 1299/01 Nos termos do art.º 116.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 02 de Março, foi 
presente para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a 
Câmara Municipal de Leiria e a firma A ENCOSTA – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, 
LDA. 

A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera: 
1- Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação da empreitada supra 

referida; 
2- Autorizar a celebração do respectivo contrato  

** 
PONTO NÚMERO QUATRO 

BALANCETE (2) 
N.º 1300/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos vinte e três dias do mês de 
Maio de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de 628.977.853$00 ( 3.137.328,30  
€) sendo de Operações Orçamentais 532.659.515$00 ( 2.656.894,46 €) e de Operações de 
Tesouraria 96.318.338$00 ( 480.433,84 €). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO – PROPOSTA DE CON TRATAÇÃO – 
871.500 CONTOS – CML 
N.º 1301/01 Presente o processo de concurso em epígrafe acompanhado do relatório 
analítico elaborado pelo Departamento de Administração Geral. 

Foram convidadas a apresentar propostas as seguintes instituições de crédito: 
Banco Comercial Português; Banco Espírito Santo; Banco Português de Investimentos; 
Banco Pinto & Sotto Mayor; Banco Santander; Banco Totta & Açores; Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo de Leiria e Caixa Geral de Depósitos. 

Não apresentaram propostas o Banco Pinto & Sotto Mayor; Banco Santander e a 
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria. O Banco Comercial Português foi excluído 
porque a proposta não está de acordo com o solicitado para o concurso.  

Considerando que o Banco Totta & Açores apresentou a proposta com as 
melhores condições entende-se ser conveniente para o município contratar a operação junto 
desta instituição de crédito. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por maioria c om a abstenção dos 
Senhores Vereadores Raul Miguel de Castro, António José de Almeida Sequeira, Dr. 
José da Silva Alves e Dr. Acácio Fernando dos Santo s Lopes de Sousa: 

Concordar com o seu teor e manifestar a intenção de  propor a contratação 
da operação ao Banco Totta & Açores até 871.500 con tos para financiamento de 
diversas acções inscritas no Plano de Actividades c onstantes da deliberação de 
abertura do concurso e indicadas no ofício-convite,  à taxa variável EURIBOR a 6 M 
com um spread de 0,205% para os 5 primeiros anos de  vigência do empréstimo, 
passando para 0,30% nos restantes anos, e nas demai s condições solicitadas no 
convite. 
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O projecto de decisão final converte-se em decisão definitiva se, findo o 
prazo de 10 dias úteis para audiência prévia dos in teressados, nenhum dos 
concorrentes se pronunciar. 

Mais delibera submeter a sua proposta à aprovação d a Assembleia 
Municipal nos termos da alínea a) do n.º 6 do art.º  64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro e do n.º 5 do art.º 23.º da Lei n.º 42/98,  de 6 de Agosto (Lei das Finanças 
Locais). 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO – PROPOSTA DE CON TRATAÇÃO – 
300.000 CONTOS – SMAS 
N.º 1302/01 Presente o processo de concurso em epígrafe acompanhado do relatório 
analítico elaborado pelo Departamento de Administração Geral. 

Foram convidadas a apresentar propostas as seguintes instituições de crédito: 
Banco Português de Investimentos; Banco Comercial Português; Banco Espírito Santo; 
Banco Português de Negócios; Banco Santander; Banco Totta & Açores; Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo de Leiria; Caixa Geral de Depósitos e o Crédito Predial Português. 

Não apresentaram propostas o Banco Português de Negócios; Banco 
Santander; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria e o Crédito Predial Português. O 
Banco Comercial Português foi excluído porque a proposta não está de acordo com o 
solicitado para o concurso. 

Considerando que o Banco Totta & Açores apresentou a proposta com as 
melhores condições entende-se ser conveniente para o município contratar a operação junto 
desta instituição de crédito. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por maioria c om a abstenção dos 
Senhores Vereadores Raul Miguel de Castro, António José de Almeida Sequeira, Dr. 
José da Silva Alves e Dr. Acácio Fernando dos santo s Lopes de Sousa: 

Concordar com o seu teor e manifestar a intenção de  propor a contratação 
da operação ao Banco Totta & Açores até 300.000 con tos para financiamento de 
diversas acções para abastecimentos de água constan tes na abertura do concurso e 
indicadas no ofício-convite, à taxa variável EURIBO R a 6 M com um spread de 0,205% 
para os 5 primeiros anos de vigência do empréstimo,  passando para 0,30% nos 
restantes anos, e nas demais condições solicitadas no convite. 

O projecto de decisão final converte-se em decisão definitiva se, findo o 
prazo de 10 dias úteis para audiência prévia dos in teressados, nenhum dos 
concorrentes se pronunciar. 

Mais delibera submeter a sua proposta à aprovação d a Assembleia 
Municipal nos termos da alínea a) do n.º 6 do art.º  64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro e do n.º 5 do art.º 23.º da Lei n.º 42/98,  de 6 de Agosto (Lei das Finanças 
Locais). 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

A. BRAZ HELENO, LDA. (TL-24-16) 
N.º 1303/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um reclamo luminoso de dupla face, a colocar nas suas instalações sitas 
na EN 109, Ponte da Pedra, freguesia de Regueira de Pontes. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, notificar a re querente nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11, com as alterações  introduzidas pelo Decreto-Lei  n.º 
6/96, de 31/01,  (audiência de Interessados) da int enção de indeferir a pretensão, com 
base no parecer do ICERR que é do seguinte teor: 

“Informo que a pretensão é indeferida por contrariar a  alínea a) do art.º 4.º do Decreto-Lei 
105/98 de 24 de Abril.” 

** 

PUBLICIDADE – LOCAPOR – COMPANHIA PORTUGUESA DE LOC AÇÃO FINANCEIRA 
MOBILIÁRIA, SA (ITL-42-9-1) 
N.º 1304/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um anúncio luminoso, a colocar nas suas instalações sitas no Largo 
Salgueiro Maia, prédio Azul, 2.º Dt.º., em Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do. 

** 

PUBLICIDADE – CARTAZ DE PORTUGAL – PUBLICIDADE, LDA . (ITL-42-9-1) 
N.º 1305/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
renovação de um painel publicitário,  sito no topo da Avenida Dr. Sá Carneiro, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do, nas condições 
indicadas pelo DU que é do seguinte teor: 

“É uma inserção de duas vias, onde está previsto ser executada uma rotunda, não se 
sabendo contudo quando tal acontecerá. Assim, qualquer renovação a ser permitida, implica 
desde logo que o requerente aceite a precariedade da instalação, e a retirada do painel (já 
que o nosso Regulamento da Publicidade, não permite a publicidade em rotundas), dentro 
dos prazos que lhe forem determinados, podendo efectivamente até ao final do período da 
renovação, o painel se recolocado noutro local indicado pela firma requerente, sem qualquer 
encargo para o Município. 
Assim, poderá permitir-se a renovação pretendida, deste painel publicitário, desde que seja 
colocado fora do enfiamento dado pelos limites exteriores da faixa de rodagem da Av. Dr. 
Francisco de Sá Carneiro, assim como respeitar as normas impostas pelo RMDP, no que 
respeita a cores, manutenção e colocação de publicidade, assim como distar 2,50 m do 
limite da faixa de rodagem. No acto do levantamento da licença, deverá apresentar 
documento do proprietário do terreno permitindo-lhe a afixação na sua propriedade, assim 
como documento demonstrativo do exercício da actividade. 
NOTA : Para a recolocação, solicita-se que nos seja informada a data, em que procederão à 
mudança.” 
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Mais delibera condicionar e emissão da licença ao c umprimento das 
condições referidas na informação do DU. 

** 

LERISWEAR, REPRESENTAÇÕES DE CALÇADO, LDA. (ITL-42- 9-1) 
N.º 1306/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
colocação de um painel publicitário, a colocar na rua Machado Santos, n.º 29, em Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade notificar a req uerente  nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11, com as alterações  introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
6/96, de 31/01, (audiência de Interessados) da inte nção de indeferir a pretensão, com 
base no parecer do IPPAR que é do seguinte teor: 

“Refere-se o presente requerimento à colocação de painel publicitário em fachada de 
edifício da rua Machado dos Santos. 
Os elementos constantes do processo, nomeadamente as cópias de fotografias 
apresentadas, parecem indiciar a execução de obras na fachada, o que deve ser 
esclarecido. A verificar-se esta hipótese, importa referir que estas carecem da elaboração de 
projecto de arquitectura.  
No que se refere ao logotipo a fixar na fachada do edifício, devem ser esclarecidas as 
características de montagem do painel em relação à fachada, bem como o material do 
logotipo e suas dimensões. Devem ser igualmente esclarecidas as características dos spots 
de iluminação (material e cor). 
Em eventual aditamento a apresentar, para além dos aspectos anteriormente referidos, 
sugere-se também a apresentação de fotografia que permita observar o enquadramento da 
pretensão na fachada do prédio em questão. 
Assim, nos termos da legislação em vigor, nomeadamente da Lei 13/85, de 6 de Julho, da 
alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º, alínea e) do n.º 3 do art.º 25 do Decreto-Lei 120/97, de 16 de 
Maio e do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção que lhe é conferida 
pelo Decreto- Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, NÃO É DE APROVAR  a publicidade em 
questão.” 

** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECI NTO – FIRMA TOIROS  
& APLAUSOS, LDA. (itl-42-11-1) 
N.º 1307/01 Presente o processo mencionado em epígrafe a solicitar licença acidental de 
recinto para actuação de um espectáculo de tauromaquia, a realizar no dia 19 de Maio 
corrente, em Arrabalde da Ponte, Nova Leiria, freguesia de Marrazes, do qual consta o 
Despacho de  01/05/18, da Sr.ª Presidente da Câmara a autorizar. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, ratificar o De spacho da Sr.a 
Presidente e autorizar nos seguintes termos: 

1- A realização do referido espectáculo, devendo pa ra o efeito pagar 
previamente a taxa relativa ao licenciamento na imp ortância de 7.165$00 (35,74€), 
ficando a encargo do requerente a limpeza do recint o na área envolvente; 

2- Fazer respeitar os limites previstos no actual R egulamento Geral do 
Ruído; 
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3- Comunicar ao Governo Civil e à PSP para reforçar  o patrulhamento; 
4- Comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acção  Cultural no 

Distrito de Leiria. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – ALBERTO GONÇALVES SA BINO (ITL-42-11-1)  
N.º 1308/01 Presente o requerimento de Alberto Gonçalves Sabino, residente na Estrada 
da Nazaré, Cerca, Maceira, solicitando Licença Acidental de Recinto para espectáculos de 
música ao vivo no  Café/restaurante “Dallas”, sito em Cerca, Maceira, para os dias 1, 2, 8, 9, 
15, 16, 22, 23, 29 e 30  de Junho do corrente ano. 

A Câmara, delibera, por unanimidade autorizar: 

1- A realização do referido espectáculo, devendo pa ra o efeito pagar 
previamente a taxa relativa ao licenciamento na imp ortância de 7.165$00, (35,74 
Euros) bem como promover o seu encerramento até às 2 horas, ficando a encargo do 
requerente a limpeza do recinto na área envolvente;  

2- Fazer respeitar os limites previstos no actual R egulamento Geral do  
Ruído; 

3- Comunicar ao Governo Civil e à GNR para reforçar  o patrulhamento; 
4 - Comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

VOTO DE PESAR 
N.º 1309/01 Pala Senhora Presidente foi apresentada  uma proposta no sentido de 
ser concedido um voto de profundo pesar ao Sr. Virg ílio da Silva Oliveira, funcionário 
desta Câmara Municipal, pelo falecimento de seu Pai , tendo a Câmara deliberado, por 
unanimidade, concordar. 

** 

PROCESSO DISCIPLINAR MANDADO INSTAURAR POR DELIBERA ÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA, TOMADA EM SUA REUNIÃO DE 20 DE  DEZEMBRO DE 2000 
N.º 1310/01 Presente o requerimento da Sr.ª Dr.ª Maria Ana Carvalho de Castro Barradas 
Toledo Rolla, instrutora do processo disciplinar referido em epígrafe, em que a mesma 
solicita a prorrogação em quinze dias (úteis) do prazo para a elaboração do relatório final do 
processo, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 65.º do Estatuto Disciplinar, em face da 
complexidade do processo. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera, por 
unanimidade, deferir o pedido de prorrogação em 15 (quinze) dias do prazo para a 
instrutora do processo disciplinar elaborar o respe ctivo relatório final. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 



 

CMLeiria/Acta n.º 21 de 2001.05.23 

.00973-(20) 

PONTO NÚMERO SETE 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEI TÓRIO - DIE 38-8-2 
N.º 1311/01 Presente o ofício n.º 879 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE 
MARRAZES, datado de 01.05.07, acompanhado dos mapas de almoços servidos aos 
alunos das Escolas do 1.º CEB de Janardo e Pinheiros, durante o mês de Abril/01, no 
montante de 23.850$00 (118,96 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Marrazes a verba de 23.850$00 (118,96  €), relativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos do 1.º CEB de Janardo e Pinhei ros, no mês de Abril/2001. 

** 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE CARANGUEJEIRA - REFEITÓRIO - DIE 
38-3-2 
N.º 1312/01 Presente o ofício n.º 428 da ESCOLA EB 2,3 DE DR. CORREIA ALEXANDRE 
datado de 08.05.2001, acompanhado da relação de almoços servidos aos alunos do 1.º 
Ciclo, durante o mês de Abril/01, no montante de 58.615$00 (292,37 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Caranguejeira a verba de 58.615$00 (2 92,37 €), relativa ao fornecimento 
das refeições dos alunos carenciados do 1.º Ciclo d e Caranguejeira (47.105$00 – 
234,96 €) e Caldelas (11.510$00 – 57,41 €) no mês d e Abril/01. 

** 

AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS E JARDINS DA SERRA - REFEITÓRIO - DIE 
38-3-2 
N.º 1313/01 Presente o ofício n.º 537 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS E 
JARDINS DA SERRA, datado de 2001.05.07, acompanhado do balancete das refeições do 
mês de Abril/01, no montante de 64.080$00 (319,63 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da  citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do  
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei N.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas e Jardins da Serra, a verba de 64.080$00  (319,63 €), relativa ao 
fornecimento das refeições dos alunos do 1.º Ciclo,  no mês de Abril/2001. 
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AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE CRUZ D’AREIA – PROJECTO “ AQUELES HERÓIS 
QUE NOS TÊM CATIVOS” – DIE-38-10 
N.º 1314/01 Presente o ofício n.º 46/01 da ESCOLA EB1 N.º 6 DE LEIRIA (CRUZ 
D’AREIA)/JI DE CRUZ D’AREIA, datado de 28.02.2001, acompanhado do Projecto acima 
referido. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea l)  do n.º 1 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, delibera, por unanimidad e, transferir para o Agrupamento 
Horizontal da Cruz D’Areia, a verba de 250.000$00 ( 1.246,99 €) para apoio ao Projecto 
“Aqueles Heróis Que Nos Têm Cativos”. 

** 
CENTRO DE APOIO AO ENSINO SUPERIOR - DIE 38-11-4 
N.º 1315/01 Presente o ofício do CENTRO DE APOIO AO ENSINO SUPERIOR, datado 
de 2001/04/06, solicitando o apoio da Câmara Municipal de Leiria para a impressão do guião 
da celebração “Benção dos Finalistas”, e considerando que: 

a) A actividade é conjunta entre o Centro de Apoio ao Ensino Superior e as 
Comissões de Finalistas de todas as Escolas do Ensino Superior de Leiria; 

b) A actividade representa um marco importante na vida de centenas de jovens 
que estão a concluir o seu percurso de formação; 

c) O envolvimento de cerca de 6 centenas de jovens (Leirienses, ou que nesta 
cidade conviveram durante alguns anos) e suas famílias, traduz o expressivo significado que 
a actividade representa para a comunidade Leiriense; 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos do 
art.º 20.º, da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, o s Municípios dispõem de atribuições 
no âmbito do Património, cultura e ciência , delibera por unanimidade, de acordo com 
a alínea g), do n.º 2, do art. 20.º da supracitada Lei e com a alínea b) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apoiar a  iniciativa assumindo a impressão 
do guião, de acordo com a Informação do Gabinete de  Imprensa, datada de 01.04.27. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

TRANSPORTES ESCOLARES – PAGAMENTO DE FACTURA - DIE 38-4 
N.º 1316/01 Presente a factura n.º 100000509/1997 da RODOVIÁRIA DO TEJO, S.A., 
datada de 31/10/97, referente às vinhetas utilizadas pelos alunos que frequentaram o 
Colégio Conciliar Maria Imaculada durante o mês de Outubro/97, e que por ter havido 
extravio da mesma, vêm agora apresentar uma 2.ª via. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea a ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r os transportes escolares, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera, por unanimidade, autorizar o pa gamento à Rodoviária do Tejo da 
importância de 520.110$00 (2.594,30 €). 
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PONTO NÚMERO OITO 

AQUISIÇÃO DA “QUINTA DO VISCONDE DA BARREIRA” - PRO CESSO T - 197/96. 
N.º 1317/01 Presente o processo administrativo em epígrafe acompanhado da minuta da 
escritura de Compra e Venda relativa à aquisição da “Quinta do Visconde da Barreira”, cujo 
teor se transcreve: 

“COMPRA E VENDA - MINUTA 

----No dia__________________ de ________________ do ano de dois mil e um, no 
Primeiro Cartório Notarial de Leiria, perante mim, Maria da Conceição Malheiro Vilar Vieira, 
Notária respectiva, compareceram como outorgantes: --------------------------------------------------- 

PRIMEIROS: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----ISABEL MARIA PERDIGÃO DA COSTA GUERRA FERREIRA DA COSTA, casada com 
JOÃO PERESTRELLO FERREIRA DA COSTA, sob o regime de separação de bens, natural 
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Calçada de 
Palma de Baixo, n.º 6, 3.º B, na cidade de Lisboa, N.I.F. 104079339 e JOÃO CARLOS 
PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, casado com MARIA TERESA MIRA PARREIRA DO 
AMARAL DA COSTA GUERRA, sob o regime de separação de bens, natural da freguesia 
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Rua Actor António Silva, n.º 
5, 11.º, na cidade de Lisboa, N.I.F. 116362960, que outorgam por si e na qualidade de 
procuradores de MARIA ALICE DANTAS DA SILVA DE AZEREDO PERDIGÃO DA COSTA 
GUERRA, viúva, natural da freguesia de Paço de Arcos, concelho de Oeiras, residente na 
Rua Actor António Silva n.º 5, 11.º, na cidade de Lisboa, N.I.F. 131565478, ALICE MARIA 
PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, solteira, maior, natural da freguesia de São Sebastião da 
Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Rua Actor António Silva, n.º 5, 11.º, na cidade de 
Lisboa, N.I.F. 156517035, e ANA MAFALDA PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, casada com 
NUNO MANUEL IGLÉSIAS GUERRA DIAS ROSAS, sob o regime de separação de bens, 
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Rua 
Virgílio Correia, n.º 30, Piso Intermédio, na cidade de Lisboa, N.I.F. 106423673, no uso de 
poderes atribuídos em procuração que apresentam. ----------------------------------------------------- 

SEGUNDA: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA, casada, natural da freguesia e 
concelho de Mirandela, residente na Quinta de Santo António, lote 63, 5º Dt.º, Marrazes, 
que, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Leiria, (N.I.P.C. 505181266), 
outorga em representação do MUNICÍPIO DE LEIRIA. -------------------------------------------------- 

----Verifiquei a identidade e a qualidade em que intervém a segunda outorgante, por 
conhecimento pessoal. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

----Verifiquei a identidade dos primeiros outorgantes, por exibição dos seus Bilhetes de 
Identidade, respectivamente números 305772, de 29-03-1993 e 2031115, de 18-09-97, 
ambos emitidos pelo Centro de Identificação Civil de Lisboa. ------------------------------------------ 

----Disseram os primeiros outorgantes:----------------------------------------------------------------------- 

----Que eles, ISABEL MARIA PERDIGÃO DA COSTA GUERRA FERREIRA DA COSTA e 
JOÃO CARLOS PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, e os seus representados, MARIA ALICE 
DANTAS DA SILVA DE AZEREDO PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, ALICE MARIA 
PERDIGÃO DA COSTA GUERRA e ANA MAFALDA PERDIGÃO DA COSTA GUERRA, são 
donos e possuidores em comum e sem determinação de parte ou direito, do seguinte prédio: 



 

CMLeiria/Acta n.º 21 de 2001.05.23 

.00976-(23) 

----Prédio urbano, composto por parcela de terreno para equipamento, com uma construção 
existente – Lote 1, resultante do Loteamento Visconde da Barreira, sito no lugar e freguesia 
de Barreira, concelho de Leiria, a confrontar do norte com lotes 30 a 33 e Igreja da Barreira, 
do sul com caminho público, do nascente com estrada municipal e do poente com 
equipamento e lotes 21 a 26, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob 
o número mil oitocentos e setenta e quatro, da freguesia de Barreira, com inscrição G - 
apresentação cinquenta e dois, de oito de Fevereiro de dois mil e um, de aquisição em 
comum e sem determinação de parte ou direito a seu favor e dos seus representados, 
omisso na respectiva matriz predial, mas pedida a sua inscrição na 1ª Repartição de 
Finanças do concelho de Leiria, em onze de Outubro de dois mil.  

----Que, pela presente escritura, livre de quaisquer ónus ou encargos e pelo preço global 
oitenta milhões de escudos, que já receberam, nos termos definidos no Contrato – 
Promessa de Compra e Venda celebrado em onze de Dezembro de mil novecentos e 
noventa e sete e declarado conforme pelo Tribunal de Contas, através de homologação 
concedida em sessão diária de visto de vinte e seis de Dezembro de mil novecentos e 
noventa e sete, vendem ao Município de Leiria o supra identificado prédio.------------------------ 

----Disse a segunda outorgante:-------------------------------------------------------------------------------- 

----Que, de acordo com as deliberações tomadas pela Câmara Municipal de Leiria em sua 
reunião de____________ de ___________ de dois mil e um e pela Assembleia Municipal de 
Leiria em sua sessão de dezoito de Julho de mil novecentos e noventa e sete, das quais 
apresenta certidões, aceita para o Município de Leiria a presente venda, nos termos 
exarados. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

----Disseram os primeiros e a segunda outorgantes:------------------------------------------------------ 

----Que reconhecem ter constituído motivo essencial da formação do interesse e vontade 
dos primeiros outorgantes em celebrar a presente compra e venda, a assunção pelo 
Município de Leiria, através da Câmara Municipal, dos seguintes compromissos: 

----a) Afectar a utilização do imóvel objecto da presente escritura a fins exclusivamente de 
interesse público; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----b) Solicitar junto das entidades competentes a eliminação das restrições da RAN ou REN 
que actualmente impedem sobre os solos melhor identificados a cor azul na planta que 
constituiu o Anexo III ao contrato - promessa acima mencionado, e em caso de eliminação 
das restrições, viabilizar um loteamento, de acordo com a utilização que for determinada e 
os demais condicionamentos legais; -------------------------------------------------------------------------- 

----c) Incluir em plano de pormenor que a Câmara Municipal de Leiria venha a elaborar para 
a zona da Quinta de São Jorge, sita na freguesia de Barosa, o terreno livre da referida 
Quinta. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----Assim outorgam por minuta.--------------------------------------------------------------------------------- 

----Esta transmissão está isenta de sisa, selo, emolumentos e taxas, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 13.º do Código da Sisa, na alínea a) do artigo 5.º do Código do Imposto do 
Selo e do n.º 3 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, respectivamente.----------------- 
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ARQUIVO: Procuração, deliberações da reunião da Câmara Municipal de Leiria e da sessão 
da Assembleia Municipal de Leiria que foram mencionadas, certidão por fotocópia, emitida 
pela Câmara Municipal de Leiria em vinte e nove de Março de dois mil e um, comprovativa 
de que a construção existente no prédio foi efectuada em data anterior ao ano de mil 
novecentos e cinquenta e um e Contrato – Promessa de Compra e Venda celebrado em 
onze de Dezembro de mil novecentos e noventa e sete. ------------------------------------------------ 

EXIBIRAM: Certidão da Conservatória do Registo Predial de Leiria de dois de Março de dois 
mil e um, certidão por fotocópia da 1ª. Repartição de Finanças do concelho de Leiria de sete 
de Fevereiro de dois mil e um e minuta da presente escritura visada pelo Tribunal de Contas 
em ______________ de ____________ de dois mil e um.---------------------------------------------- 

----Esta escritura foi, em voz alta, lida e explicada no seu conteúdo aos outorgantes, na 
presença simultânea de todos. --------------------------------------------------------------------------------- 

Os primeiros outorgantes: --------------------------------------------------------------------------------------- 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

A segunda outorgante.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

__________________________________________________________________________ 

A notária.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

_________________________________________________________________________” 

A Câmara, na sequência do Contrato – Promessa de Co mpra e Venda 
celebrado em 11 de Dezembro de 1997, declarado conf orme pelo Tribunal de Contas 
através de homologação concedida em sessão diária d e visto de 26 de Dezembro de 
1997, e considerando a autorização concedida pela A ssembleia Municipal de Leiria, 
em sua sessão de 18 de Julho de 1997, delibera, por  unanimidade, ao abrigo das 
disposições combinadas da alínea i) do n.º 2 do art igo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Sete mbro, adquirir o prédio urbano 
identificado na minuta acima transcrita, nas condiç ões constantes da mesma, que 
corresponde ao que foi objecto do mencionado Contra to – Promessa, agora como 
Lote 1, o qual resultou da Operação de Loteamento n .º 70/95, titulada pelo Alvará n.º 
10/2000, de 21 de Julho de 2000. 

Mais delibera, aprovar a minuta apresentada e orden ar a sua remessa ao 
Tribunal de Contas, nos termos e para efeitos do di sposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 46.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, na r edacção dada pela Lei n.º 87-B/98, de 
31 de Dezembro. 

Delibera, ainda, remeter o assunto ao Primeiro Cart ório Notarial de Leiria 
para celebração da competente escritura, logo que o  Tribunal de Contas conceda o 
visto à minuta mencionada em epígrafe ou declare a sua não sujeição a este, e 
conferir poderes à Senhora Presidente da Câmara par a outorga da mesma. 

Por último, delibera autorizar o pagamento do monta nte de 5.435.000$00 
(cinco milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e scudos), (27.109,67 €), aos 
vendedores, no acto da celebração da escritura de c ompra e venda, dando-se, assim, 
integral cumprimento ao pagamento do preço global d a aquisição. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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PONTO NÚMERO NOVE 

CANDIDATURA AO QCA III DO PROJECTO REQUALIFICAÇÃO U RBANA DA RUA DR. 
OLIVEIRA SALAZAR E RUA DE LEIRIA – MONTE REAL 
N.º 1318/01 Pelo Departamento de Planeamento foi presente a informação que abaixo se 
transcreve: 

“Em cumprimento de instruções superiores informa-se esta Câmara que a candidatura ao 
QCA III do projecto acima referido tem como valor elegível 51.787.000 Esc. (258.312 euros), 
sendo a comparticipação solicitada de 38.840.000 Esc. (193.733 euros) ficando a cargo 
desta Câmara o valor de 12.947.000 Esc. (64.579 euros).” 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea n) do n.º 1 do art.º 13º, da Lei 159/99 de 1 4 de Setembro, os municípios dispõem 
de atribuições no âmbito da promoção do desenvolvim ento, delibera por 
unanimidade, aprovar a candidatura ao QCA III MEDID A I.4 do Projecto 
“Requalificação Urbana das Ruas Dr. Oliveira Salaza r e Rua de Leiria – Monte Real” 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL D E LEIRIA E A TV 
CABO MONDEGO 
N.º 1319/01 Pelo Departamento de Planeamento foi presente o Protocolo que abaixo se 
transcreve: 

“Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal d e Leiria  

e a TV Cabo Mondego  

Entre a Câmara Municipal de Leiria representada pela sua Presidente Dr.ª. Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa e a TV Cabo Mondego, S.A., representada pelo seu 
Presidente Eng.º. Joaquim Pinheiro Brites, é celebrado um Protocolo de Cooperação relativo 
à disponibilização do serviço de televisão por cabo na zona histórica da cidade de Leiria. 

Objectivo 

No âmbito da salvaguarda e valorização do património histórico e arquitectónico da cidade 
de Leiria, o presente Protocolo tem como objectivos: 

a) Criar condições para remover as antenas de televisão dos telhados da zona histórica da 
cidade, possibilitando a recepção dos canais de televisão nacionais através da rede de 
cabo; 

b) Reduzir ou eliminar a poluição visual provocada pelos cabos da rede de televisão na 
mesma zona. 

O presente Protocolo rege-se pelas cláusulas seguin tes: 

Cláusula Primeira 

A TV Cabo Mondego fornecerá, a pedido dos residentes que não têm TV Cabo, em 50% da 
zona histórica da cidade (identificada em planta e lista de moradas, em anexo, fazendo parte 
integrante do presente Protocolo) o serviço relativo aos canais hertzianos livres 
(actualmente RTP1; RTP2; SIC; TVI), sem qualquer pagamento por parte dos utilizadores, 
incluindo a respectiva manutenção. 
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Cláusula Segunda 

A Câmara Municipal de Leiria divulgará junto dos residentes esta possibilidade, bem como 
os procedimentos necessários para dispor do serviço. 

Cláusula Terceira 

A Câmara Municipal de Leiria e a TV Cabo Mondego acordam nos seguintes procedimentos 
a utilizar pelos interessados: 

- Os pedidos recepcionados nos Serviços da Câmara Municipal de Leiria deverão ser 
remetidos, por fax, à TV Cabo Mondego (Direcção Comercial) indicando nome, morada e 
número de contacto do interessado. 

- A TV Cabo Mondego informará a Câmara Municipal de Leiria após a instalação do 
serviço. 

Cláusula Quarta 

A TV Cabo Mondego instalará a sua rede de cabos maximizando a utilização, para o seu 
encaminhamento, de infra-estruturas subterrâneas e suportando os respectivos custos. 

Cláusula Quinta 

A retirada das antenas hertzianas fica a cargo da Autarquia. 

Cláusula Sexta 

A instalação do serviço contempla apenas uma tomada. Se o aderente pretender outros 
serviços, terá de efectuar o respectivo pagamento à TV Cabo Mondego, segundo o tarifário 
em vigor na altura do pedido. 

Cláusula Sétima 

Todos os moradores da zona histórica que já usufruam do serviço, não estão incluídos neste 
Protocolo. 

Cláusula Oitava 

A Câmara Municipal de Leiria comparticipará em 50% dos custos de ligação dos canais 
hertzianos livres (actualmente RTP1, RTP2, SIC, TVI) aos residentes na zona histórica, até 
ao limite global de 1.000.000$00 (um milhão de escudos) a pagar oportunamente. 

Cláusula Nona 

A Câmara Municipal de Leiria facilitará a utilização pela TV Cabo Mondego de espaços 
públicos para a afixação de publicidade, nomeadamente no que se refere à celeridade na 
concessão de autorizações. 

Cláusula Décima 

O presente Protocolo entrará em vigor no dia 1 de Junho de 2001, sendo o seu prazo de 
vigência de 1 ano, renovando-se automaticamente por iguais períodos, se não for 
denunciado por qualquer das partes com a antecedência mínima de 15 dias sobre o termo 
do prazo de vigência ou das suas renovações. 

Cláusula Décima Primeira 

Os casos omissos e todas as questões emergentes do presente Protocolo serão resolvidos 
por acordo entre os outorgantes.” 
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Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade concordar com o 
Protocolo acima transcrito. 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL D E LEIRIA E A 
PLURICANAL 
N.º 1320/01 Pelo Departamento de Planeamento foi presente o Protocolo que abaixo se 
transcreve: 

“Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal d e Leiria  

e a PLURICANAL  

Entre a Câmara Municipal de Leiria representada pela sua Presidente Dr.ª. Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa e a PLURICANAL, representada pelo ...  , é celebrado 
um Protocolo de Cooperação relativo à disponibilização do serviço de televisão por cabo na 
zona histórica da cidade de Leiria. 

Objectivo 

No âmbito da salvaguarda e valorização do património histórico e arquitectónico da cidade 
de Leiria, o presente Protocolo tem como objectivos: 

a) Criar condições para remover as antenas de televisão dos telhados da zona histórica 
da cidade, possibilitando a recepção dos canais de televisão nacionais através da rede de 
cabo; 

b) Reduzir ou eliminar a poluição visual provocada pelos cabos da rede de televisão na 
mesma zona. 

O presente Protocolo rege-se pelas cláusulas seguin tes: 

Cláusula Primeira 

A PLURICANAL fornecerá, a pedido dos residentes que não têm TV Cabo, em 50% da zona 
histórica da cidade (identificada em planta e lista de moradas, em anexo, fazendo parte 
integrante do presente Protocolo) o serviço relativo aos canais hertzianos livres 
(actualmente RTP1; RTP2; SIC; TVI), sem qualquer pagamento por parte dos utilizadores, 
incluindo a respectiva manutenção. 

Cláusula Segunda 

A Câmara Municipal de Leiria divulgará junto dos residentes esta possibilidade, bem como 
os procedimentos necessários para dispor do serviço. 

Cláusula Terceira 

A Câmara Municipal de Leiria e a PLURICANAL acordam nos seguintes procedimentos a 
utilizar pelos interessados: 

- Os pedidos recepcionados nos Serviços da Câmara Municipal de Leiria deverão ser 
remetidos, por fax, à PLURICANAL (Direcção Comercial) indicando nome, morada e 
número de contacto do interessado. 

- A PLURICANAL informará a Câmara Municipal de Leiria após a instalação do serviço. 
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Cláusula Quarta 

A PLURICANAL instalará a sua rede de cabos maximizando a utilização, para o seu 
encaminhamento, de infra-estruturas subterrâneas e suportando os respectivos custos. 

Cláusula Quinta 

A retirada das antenas hertzianas fica a cargo da Autarquia. 

Cláusula Sexta 

A instalação do serviço contempla apenas uma tomada. Se o aderente pretender outros 
serviços, terá de efectuar o respectivo pagamento à PLURICANAL, segundo o tarifário em 
vigor na altura do pedido. 

Cláusula Sétima 

Todos os moradores da zona histórica que já usufruam do serviço, não estão incluídos neste 
Protocolo. 

Cláusula Oitava 

A Câmara Municipal de Leiria comparticipará em 50% dos custos de ligação dos canais 
hertzianos livres (actualmente RTP1, RTP2, SIC, TVI) aos residentes na zona histórica, até 
ao limite global de 1.000.000$00 (um milhão de escudos) a pagar oportunamente. 

Cláusula Nona 

A Câmara Municipal de Leiria facilitará a utilização pela PLURICANAL de espaços públicos 
para a afixação de publicidade, nomeadamente no que se refere à celeridade na concessão 
de autorizações. 

Cláusula Décima 

O presente Protocolo entrará em vigor no dia 01 de Junho de 2001, sendo o seu prazo de 
vigência de 1 ano, renovando-se automaticamente por iguais períodos, se não for 
denunciado por qualquer das partes com a antecedência mínima de 15 dias sobre o termo 
do prazo de vigência ou das suas renovações. 

Cláusula Décima Primeira 

Os casos omissos e todas as questões emergentes do presente Protocolo serão resolvidos 
por acordo entre os outorgantes.” 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade concordar com o 
Protocolo acima transcrito. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

EXPOSIÇÃO ACERCA DA ATRIBUIÇÃO DE LUGARES PARA VEND A DE FARTURAS 
NA FEIRA DE MAIO 
N.º 1321/01 Retirado.  

** 
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UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS COMUNS DO CENTRO ASSOCIATIVO MUNICIPAL – 
REGULAMENTO 
N.º 1322/01 Foi apresentada pelo Vereador, Sr. Eng.º Pedro Faria uma proposta de 
Regulamento para a Utilização dos Espaços Comuns do Centro Associativo Municipal, que 
abaixo se transcreve: 

“CENTRO ASSOCIATIVO MUNICIPAL 

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS COMUNS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

São considerados espaços comuns aqueles que não estão afectos à utilização 
exclusiva de cada uma das instituições instaladas no CAM, nomeadamente os sanitários; 
átrios, corredores e escadaria; auditório e sala de reuniões. 

ARTIGO 2.º - CARACTERIZAÇÃO DOS ESPAÇOS COMUNS 

Os espaços comuns serão classificados, segundo a sua natureza, em: 

a) Espaços de uso permanente 

b) Espaços de uso ocasional. 

ARTIGO 3.º - ESPAÇOS DE USO PERMANENTE 

Os espaços de uso permanente são os sanitários, átrios, corredores e 
escadarias que podem ser sempre utilizados de acordo com o fim a que se destinam. 

1. A utilização destes espaços deve: 

a) Ser adequada à sua finalidade 

b) Respeitar princípios de higiene e limpeza 

c) Evitar danos, degradações e desgastes injustificados 

d) Preservar a aparência cuidada. 

2. A manutenção e limpeza destes espaços é da responsabilidade solidária 
dos utentes do CAM e exigível à Comissão Executiva 

3. Qualquer dano, tenha ele origem em dolo ou mera culpa, é da 
responsabilidade de quem o provocou, ficando o autor obrigado à sua reparação em tempo 
oportuno. 

4. A utilização de algum deste espaços para fim diferente daquele a que se 
destina, (por exemplo, o átrio e as escadarias para exposições) poderá eventualmente ser 
autorizada pelo vereador do pelouro depois de ouvir a Comissão Executiva. 

ARTIGO 4.º - ESPAÇOS E USO OCASIONAL 

Os espaços de uso ocasional são o auditório, a sala de reuniões e outros que 
eventualmente se venham a criar para utilização específica esporádica. 
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ARTIGOS 5.º UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DE USO OCASIONAL POR UTENTES 

1. A utilização destes espaços pelas instituições instaladas no CAM é gratuita 
e deve obedecer às regras expressas nos artigos seguintes: 

1. A intenção de utilizar a sala de reuniões ou o auditório, pelo período de um dia ou parte 
dele deve der comunicada pelo beneficiários ao secretariado do Centro logo que tenha 
definida essa necessidade, salvaguardando sempre a antecedência mínima de 24 horas. 

2. Na utilização dos espaços enunciados no número antecedente, quando solicitada para o 
mesmo dia e hora por vários beneficiários, será dada prioridade ao pedido com entrada mais 
antiga nos serviços de secretariado. 

3. A intenção de utilizar os referidos espaços por período superior a um mês, de forma 
contínua e sistemática – a fim de realizar acções de formação, seminários, conferências, e 
outras actividades de natureza similar – deve ser sempre comunicada ao secretariado, com 
uma antecedência mínima de 60 dias da data prevista para o início da utilização, vigorando 
também aqui a regra enunciada no número dois. 

a) Nestes casos, o secretariado obriga-se, por sua vez, a informar, de imediato, 
os restantes beneficiários das datas e duração previsível da ocupação dos 
espaços por parte de determinado beneficiário. 

b) Os restantes beneficiários durante o período de 15 dias seguidos, contados 
da data da informação pelo secretariado, poderão manifestar a sua pretensão 
de utilizar os mesmos espaços – mencionando a finalidade dessa utilização – 
durante o período referido no número três, devendo o secretariado comunicar 
essa pretensão, de imediato, ao beneficiário que solicitou a utilização. 

4. O pedido de utilização da sala de reuniões e auditório, independentemente do tempo de 
utilização, deve ser feito em “impresso” disponível para o efeito no secretariado (com 
identificação do beneficiário e menção de dia, hora e duração provável de utilização) ficando 
o beneficiário com fotocópia do mesmo, devidamente carimbada com a data de entrada do 
pedido. 

5. Compete à Comissão Executiva dirimir eventuais conflitos na utilização destes espaços 
por parte dos beneficiários. 

ARTIGO 6.º - UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DE USO OCASIONAL POR NÃO UTENTES 

1. A Presidente da Câmara Municipal de Leiria poderá permitir a utilização 
destes espaços por instituições não instaladas no CAM, nas seguintes condições: 

a) Os interessados devem requerê-la à Sr.ª Presidente da Câmara, por 
escrito, com antecedência de 20 dias relativamente ao início da 
utilização. 

b) No pedido devem expressar a finalidade, que deve ter interesse 
relevante, o calendário da utilização e o número de pessoas presentes 
na actividade. 

c) O pedido deve dar entrada no secretariado do CAM que aporá no 
requerimento informação sobre a disponibilidade de uso para a(s) 
data(s) pretendida(s) e o fará seguir para a Sr.ª Presidente que fará o 
despacho competente. 
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d) O tempo de utilização por estas instituições não pode ir além de 5 dias 
consecutivos. 

e) A Câmara Municipal de Leiria e os utentes do CAM têm sempre 
prioridade na calendarização das acções para estes espaços. 

2. A utilização destes espaços poderá ser gratuita ou onerosa, consoante a 
natureza estatutária da instituição requerente. 

a) Instituições de utilidade pública e sem fins lucrativos ficam obrigadas, 
apenas, ao pagamento de comparticipação para a limpeza. Se a 
utilização se der fora do horário de expediente, terão de garantir a 
presença de pessoal de apoio para abertura e encerramento das 
instalações. 

b) Outras instituições ficam sujeitas às mesmas despesas e obrigações 
para além de uma comparticipação para as despesas do CAM no 
montante de 500$ / hora de utilização. 

3. Na utilização destes espaços, as instituições autorizadas ficam responsáveis 
pelas ocorrências na preparação, decurso e encerramento das acções” 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade aprovar o 
Regulamento para a Utilização dos Espaços Comuns do  Centro Associativo 
Municipal, devendo ser dado conhecimento às Institu ições ali instaladas, bem como à 
Comissão Executiva e ao respectivo Secretariado. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

LEIRIA RADICAL – CORTE DE TRÂNSITO 
N.º 1323/01 Pelo Gabinete da Juventude foi presente a Informação Interna com o registo 
n.º 3606, que abaixo se transcreve: 

“O Gabinete da Juventude encontra-se a organizar a 4.ª Edição do Leiria Radical, a 
realizar entre os dias 1 a 10 de Junho de 2001, iniciativa aprovada por unanimidade em 
Reunião de Câmara  de 09.05.2001. 
Este evento contará com 8 Recintos Radicais distintos, sendo um deles o Recinto Radical 8 
( São Romão-Pousos ), onde decorrerá, no dia 10 de Junho          ( Domingo ), uma  Corrida 
de Carros de Madeira. 
Neste sentido e de acordo com a reunião que efectuámos com a Policia de Segurança 
Pública de Leiria, na passada Segunda-Feira ( 14 Maio ), propomos que se proceda a um 
corte do trânsito desde a Rua dos Mangerinos à Rua da Cooperativa. 
Os Escuteiros, como entidade organizadora desta actividade, poderão posteriormente 
sensibilizar os moradores da zona acerca do corte de trânsito. 
Solicitámos ao Jardim de Infância " o Dominó " a cedência de corrente eléctrica para 
instalação do equipamento sonoro, pedido ao qual responderam afirmativamente.” 

A Câmara, tomou conhecimento e delibera por unanimi dade, concordar 
com a proposta apresentada. 

** 
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PONTO NÚMERO DOZE 

FEIRIARTE – PEDIDO DE APOIO 
N.º 1324/01 Agendado por lapso. 

** 

COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DA MORTE DE EÇA DE QUEIR ÓS 
N.º 1325/01 Agendado por lapso. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

VOTO DE LOUVOR – LEIRIA BASKET CLUBE 
N.º 1326/01 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA  foi presente a proposta que 
abaixo se transcreve: 

“– Considerando o facto do Leiria Basket Clube ter sido campeão da 1.ª Divisão de 
Basquetebol; 

- Considerando os benefícios decorrentes deste feito, em termos desportivos, sociais e de 
promoção da imagem do Concelho de Leiria; 

Propõe-se: 

- um voto de louvor ao Leiria Basket Clube; 

- o envio de um ofício de felicitações e congratulações pelo título alcançado; 

- recepção na Câmara Municipal de Leiria da equipa do Leiria Basket Clube, com oferta 
de lembranças individuais e colectivas. 

A Câmara delibera por unanimidade, aprovar a propos ta apresentada. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- JOGOS DE LEIRIA (FASE ESCOLAR – 1.º CICLO) 
- RECOLHA DIRECTA DE EFLUENTES NO SISTEMA MULTIMUNICI PAL 

DO LIS – CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO COM A SIMLIS  
- CEDÊNCIA DE TRANSPORTE AO LEIRIA BASKET CLUBE 
- CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

** 
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JOGOS DE LEIRIA (FASE ESCOLAR – 1º CICLO) 
N.º 1327/01 Tendo como base os princípios orientadores, objectivos gerais, objectivos 
operacionais e o modelo de organização por fases, aprovados para os Jogos de Leiria,  
propõe o Vereador do Desporto, DR. PAULO RABAÇA que a Fase Escolar dos Jogos de 
Leiria para o 1º Ciclo do EB. do Concelho de Leiria, seja realizada entre os dias 25 a 29 de 
Junho, nas modalidades, datas e locais definidos no quadro seguinte: 

JOGOS DE LEIRIA 2001 / FASE DO 1º CICLO 

          25/06                     26/06                  27/06                    28/06                  29/06 
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira 

 
Ginástica 

 
Atletismo 

 
Futebol  

 
Ténis 

 

 
Actividades 
Aquáticas 

 

 
Pavilhão dos 

“Silvas” 

 
Estádio 

Municipal de 
Leiria 

 

 
Estádio 

Municipal de 
Leiria 

 

 
Centro 

Internacional de 
Ténis (Pousos) 

 
Piscina 

Municipal de 
Leiria 

A Câmara tomou conhecimento, e delibera por unanimi dade, concordar 
com a data e os locais propostos para a realização dos Jogos de Leiria para o 1.º 
Ciclo do EB do concelho de Leiria. 

** 

RECOLHA DIRECTA DE EFLUENTES NO SISTEMA MULTIMUNICI PAL DO LIS – 
CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO COM A SIMLIS (DIA–19)  
N.º 1328/01 Presente o ofício n.º 1298/01, de 16 de Abril do corrente ano, da SIMLIS – 
Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S.A., enviando para análise da Câmara 
Municipal a minuta de Protocolo a celebrar com o Município de Leiria, relativo à Recolha 
Directa de Efluentes no Sistema Multimunicipal do Lis, o qual a seguir se transcreve: 

“PROTOCOLO 

Entre: 

a) SIMLIS – Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, SA., sociedade anónima, com 
sede na cidade de Leiria, Rua Anzebino da Cruz Saraiva, Lote 1, 318 – 1.º G, 2400-098 
Leiria, com o capital social de 5.000.000 de euros, titular do NIPC 504864688, adiante 
designada por “Sociedade”; e  

b) Município de Batalha; 

c) Município de Leiria; 

d) Município de Marinha Grande; 

e) Município de Porto de Mós; 

f) Município de Ourém; 
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na qualidade de Municípios Utilizadores (adiante designados por Municípios) do Sistema 
Multimunicipal de Saneamento do Lis, criado pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 543/99, de 13 
de Dezembro, (adiante designado por “Sistema”); 

CONSIDERANDO QUE: 

I) a Sociedade é concessionária do Sistema; 

II) Nos termos do n.º 3, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 543/99, de 13 de 
Dezembro, são também considerados utilizadores quaisquer pessoas singulares 
ou colectivas, públicas ou privadas, no caso da distribuição directa de água ou da 
recolha directa de efluentes integrados no Sistema, sendo obrigatório para os 
mesmos a ligação a este, mediante contrato a celebrar com a respectiva 
concessionária; 

III) A integração da recolha directa de efluentes no Sistema poderá permitir a 
obtenção de sinergias e, consequentemente, de melhores níveis de serviço, para 
benefício das populações abrangidas; 

é celebrado o presente Protocolo: 

Cláusula 1.ª 

A Sociedade e os Municípios comprometem-se a estudar a viabilidade da integração total no 
sistema da recolha directa de efluentes. 

Cláusula 2.ª 

A Sociedade disponibiliza-se a promover e coordenar os estatutos e projectos necessários 
para o efeito, os quais deverão estar concluídos no prazo de seis meses. 

Cláusula 3.ª 

Findo o prazo estabelecido na cláusula anterior, os Municípios interessados poderão optar, 
imediatamente, pela integração total no Sistema da recolha directa de efluentes, obrigando-
se a Sociedade a propor ao concedente as alterações ao contrato de concessão que, para 
esse efeito, se mostrarem necessárias, próprias e convenientes. 

Cláusula 4.ª 

Os contratos de recolha serão adaptados, em conformidade, relativamente aos Municípios 
que, de imediato, optem pela integração total no Sistema da recolha directa de efluentes.” 

A Câmara, apreciou o assunto e delibera, por unanim idade, aprovar a 
minuta de Protocolo apresentada e transmitir a pres ente deliberação à SIMLIS. 

** 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE AO LEIRIA BASKET CLUBE 
N.º 1329/01 Presente o Fax enviado pelo Leiria Basket Clube, datado de 16 de Maio de 
2001, no qual é solicitada a cedência de autocarro para transportar a equipa de 
Basquetebol, no dia 18 de Maio de 2001, a partir das 14.00 horas, desde Leiria até ao 
Aeroporto de Lisboa, visando disputar a final do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão. 
Considerando que a Câmara Municipal tem os autocarros cedidos e, tendo em conta a 
importância da representação da equipa no evento acima mencionado, propõe a Sr.a 
Presidente, Dr.a Isabel Damasceno, a cedência de transporte, para o dia mencionado, 
mediante o aluguer de um autocarro. 



 

CMLeiria/Acta n.º 21 de 2001.05.23 

.00988-(35) 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade, ratificar o 
despacho da Sr.a Presidente, que autorizou a cedênc ia de transporte ao Leiria Basket 
Clube, no dia 18 de Maio de 2001, a partir das 14.0 00 horas, mediante o aluguer de 
autocarro. 

** 

CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – (CULT 46-2 4) 
N.º 1330/01 Presente o ofício da entidade a seguir indicada, a solicitar a cedência das 
instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO  – 24 de Maio, para 
realização da 6.ª Conferência dos Finalistas de Gestão de Empresas e 
Marketing, das 9H00 às 18H00. 

A Câmara na qualidade de entidade gestora, delibera  por unanimidade, 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva à entidade requerente, a expensas 
da Câmara. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram catorze horas e cinquenta e cinco minutos, mandando que, de tudo para 
constar, se lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, 
Director do Departamento de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

Leiria o Departamento de Administração Geral, aos vinte e três dias do mês de 
Maio do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 
 
 
 
 
 


